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Ativos e passivos do contrato - Os ativos contratuais referem-se principalmente à parcela remanescente dos fatu-
ramentos de serviços futuros da Companhia alocados aos aparelhos e reconhecidos na receita na entrega do apa-
relho no início do contrato, bem como ajustes temporais no reconhecimento da demais linhas de receita. Incluímos 
substancialmente todos os ativos contratuais em nosso balanço patrimonial consolidado como um componente de 
despesas antecipadas. Já os passivos contratuais, apresentados no grupo de receitas antecipadas, referem-se as 
obrigações de transferir bens e serviços aos clientes, em relação aos quais a entidade recebeu contraprestação ou 
o valor já é devido pelo cliente.  Custo para obter contratos com clientes - Reconhecemos um ativo para os custos 
incrementais de obtenção de um contrato com um cliente se esperamos que existam benefícios futuros pelo paga-
mento desses custos. Esses valores são compostos de comissões, benefícios relacionados e impostos sobre folha 
de pagamento para funcionários de vendas da Companhia e comissões pagas a nossos parceiros de canal de distri-
buição terceirizados. Amortizamos esses custos proporcionalmente ao longo do período estimado de fidelização 
com o cliente, o que exclui futuras renovações contratuais. Os custos diferidos relacionados a despesas necessárias 
para obter um contrato estão reconhecidos como um componente de despesas antecipadas em nosso balanço pa-
trimonial consolidado. f) Receitas e despesas financeiras - Receitas financeiras compreendem juros sobre investi-
mentos realizados pela Companhia e suas controladas, incluindo rendimentos de aplicações financeiras, ajustes ao 
valor presente de ativos financeiros, ganhos na alienação de ativos financeiros, alterações no valor justo de ativos 
financeiros avaliados a valor justo através do resultado, e ganhos em instrumentos financeiros derivativos. Despe-
sas financeiras compreendem despesas com juros de empréstimos e financiamentos, atualizações monetárias de 
tributos parcelados e de provisões, alterações no valor justo de ativos financeiros ao valor justo através do resulta-
do, perdas por ajuste ao valor recuperável de ativos financeiros (“impairment”) e perdas em instrumentos financei-
ros derivativos reconhecidos no resultado. Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável, são reconhecidos no resultado do exercício, de acordo com o 
regime de competência. Ganhos ou perdas por variações cambiais são demonstrados líquidos, no resultado do 
exercício. g) Resultado por ação - O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício 
atribuível aos acionistas da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no 
respectivo exercício. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, 
ajustada, quando aplicável, pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos 
exercícios apresentados. h) Informação por segmento - As informações por segmentos operacionais são apresen-
tadas de modo consistente com os relatórios internos fornecidos aos membros da diretoria executiva, que são os 
responsáveis pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos abrangidos pela Compa-
nhia e controladas. A diretoria executiva definiu os segmentos operacionais da Companhia, com base nos relató-
rios utilizados para a tomada de decisões estratégicas, os quais estão segmentados principalmente entre os tipos de 
serviços prestados. Os segmentos definidos são os seguintes: Telecom - O segmento Telecom representa a agrega-
ção dos resultados e do capital empregado das unidades de negócio (i) telefonia fixa; (ii) internet banda larga; (iii) 
comunicação de dados; (iv) telefonia celular; (v) provedor de internet; (vi) TV por assinatura; e (vii) listas e guias 
telefônicos. Nesse segmento a controlada tem produtos e modelo de atendimento específicos para clientes corpo-
rativos (B2B), compostos por pequenas, médias e grandes empresas e para clientes varejo (B2C). O foco de 
crescimento da Companhia no segmento de Telecom está na expansão geográfica de suas redes buscando a am-
pliação da base de clientes B2B. A parcela da receita bruta dos clientes B2B é a mais relevante da Companhia. 
Tech – BPO/Gestão de TI - É operacionalizado pela controlada indireta Algar TI e suas controladas Algar Tecno-
logia e outras sediadas na América Latina, que atuam na prestação de serviços de contact center, BPO (Business 
Process Outsourcing), serviços gerenciados e soluções em tecnologia da informação, para atendimento de clientes 
corporativos (B2B). Entretenimento - Tem como principal atividade a exploração do parque aquático do complexo 
turístico-hoteleiro no Rio Quente Resort e Costa do Sauipe. Agro - É composto por um conjunto de fazendas nos 
estados de Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, que atuam integralmente no plantio e comercialização de grãos 
(dentre eles soja, milho e outros); na criação e comercialização de gado bovino de corte). Demais negócios - Inclui 
as seguintes atividades: A administração de imóveis; a administração de terminais urbanos, comercialização de 
passagens de transportes, bem como a administração de centros comerciais. i) Patrimônio líquido - Reserva de 
lucros - Refere-se a uma modalidade de destinação do lucro líquido do exercício, sendo aplicável à Companhia, 
nos exercícios reportados, a reserva legal e a reserva de retenção de lucros. Reserva legal - A Companhia constitui 
reserva legal em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e com seu Estatuto Social, na base de 5% do 
lucro líquido de cada exercício social, obedecendo ao limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lu-
cros - A partir das exigências da Lei 11.638/2007 a Companhia reclassificou os saldos remanescentes dos lucros 
acumulados para reservas de lucros, de forma a ser aplicado na modernização e expansão, por proposta da Admi-
nistração da Companhia, com base em orçamento aprovado pelo Conselho de Administração. Dividendos - É ga-
rantido aos acionistas, estatutariamente, um dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido, calcula-
do nos termos da Lei das Sociedades por Ações, exceto para a controlada Algar Telecom que são calculados 
dividendos mínimos obrigatórios de 35%. A relação dos valores de dividendos propostos está demonstrada na NE 
25. Tendo por base o disposto na Lei das sociedades porá ações, os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) 
anos, a contar da data da assembleia geral de acionistas que houver aprovado a distribuição, são considerados 
prescritos. Os dividendos prescritos são revertidos em favor da Entidade, a Companhia assim procede, realizando 
a baixa do passivo de dividendos prescritos, tendo como contrapartida rubrica específica no resultado do exercício. 
Valores a restituir aos acionistas - Para os casos de grupamentos ou conversões de ações realizados pela Compa-
nhia e suas controladas, conforme autorizado pela legislação societária e pelos Órgãos da Administração, sempre 
com a comunicação oficial, legalmente requerida, cálculos são realizados para as frações de ações resultantes, 
apurando-se os valores a restituir aos acionistas envolvidos. As frações de ações são convertidos em valores com 
base no VPA - Valor Patrimonial da Ação aplicável à época da operação. Com o montante apurado, uma obrigação 
de restituição aos acionistas é contabilmente reconhecida pela Companhia e suas controladas. Após a conclusão 
dos atos societários aplicáveis aos grupamentos ou conversões de ações e tendo completados os prazos previstos 
como parte dessas operações, os valores são pagos ou colocados à disposição dos acionistas. Os valores não recla-
mados no prazo de 3 (três) anos, contados da data oficialmente comunicada, são considerados prescritos pela 
Companhia e suas controladas, sendo o passivo correspondente baixado em contrapartida do resultado do exercí-
cio j) Demonstração dos fluxos de caixa - A Companhia classifica o pagamento de juros e variações monetárias 
sobre empréstimos e debêntures, e o recebimento de dividendos como atividades de financiamento e investimen-
tos, respectivamente, em seu fluxo de caixa. Tal classificação foi adotada por se tratar de custos de obtenção de 
recursos financeiros e de retorno sobre investimentos. k) Demonstração do Valor Adicionado (DVA) - A DVA foi 
preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das de-
monstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia, representada pelas receitas (receita bruta das ven-
das, incluindo os tributos incidentes sobre ela, as outras receitas e os efeitos da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e servi-
ços de terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e da recuperação 
de valores ativos e a depreciação e amortização) e pelo valor adicionado recebido de terceiros (participação nos 
lucros de coligadas, controladas e empreendimento controlados em conjunto, receitas financeiras e outras recei-
tas). A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, 
remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. l) Arrendamento - Ao firmar os contratos, 
a Companhia e suas controladas avaliam se esses contratos são ou contêm arrendamentos. O contrato é, ou con-
tém, um arrendamento se ele transmite o direito de controlar o uso de ativo identificado, por um prazo estipulado, 
em troca de uma contraprestação definida. Os seguintes requisitos são considerados na avalição dos contratos de 
arrendamento: • A existência de ativo expressamente identificado no contrato ou implicitamente especificado, com 
identificação quando é disponibilizado para a Companhia; • A Companhia tem o direito de obter, substancialmen-
te, todos os benefícios econômicos do uso do ativo identificado, ao longo do período contratual; • A Companhia 
tem o direito de direcionar o uso do ativo identificado durante todo o prazo do contrato. No início de um contrato 
de arrendamento, as empresas arrendatárias reconhecem um passivo de arrendamento referente às contrapresta-
ções a serem transferidas, assim como é reconhecido um ativo de direito de uso, que representa o direito de utilizar 
o ativo subjacente durante o prazo do arrendamento. Não são reconhecidos ativos e passivos para os contratos com 
prazos que não ultrapassam 12 meses, e para os casos de arrendamento de ativos de baixo valor. Para efeito desta 
política, a Companhia definiu, na adoção da norma contábil, como baixo valor os montantes até R$ 20 (vinte mil 
reais). Para os arrendamentos sobre os quais não é reconhecido um ativo e passivo inicialmente, as empresas re-
conhecem os pagamentos de arrendamento operacional como despesa operacional pelo método linear pelo período 
do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo no 
qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente 
mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados 
aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser prontamente determinada, a taxa incre-
mental de captação é utilizada. Os pagamentos de arrendamento considerados na mensuração do passivo de arren-
damento incluem: • Pagamentos fixos de arrendamento, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento a re-
ceber; • Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou uma taxa, inicialmente mensurados 
utilizando-se o índice ou a taxa na data de início; • O valor estimado devido pelo arrendatário em garantias de 
valor residual; • O preço de exercício das opções de compra, se o arrendatário tiver certeza razoável do exercício 
das opções; e • Pagamentos de multas pelo término do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o exer-
cício da opção para término do arrendamento. O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha separada 
no balanço patrimonial e é subsequentemente mensurado, aumentando o valor contábil para refletir os juros (taxa 
efetiva) sobre esse passivo e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento realizado. O 
passivo de arrendamento é remensurado, refletindo o efeito no respectivo ativo de direito de uso, sempre que:  • O 
prazo de arrendamento for alterado ou houver um evento ou uma mudança significativa nas circunstâncias que 
resulte em uma mudança na avaliação do exercício da opção de compra de ações e, nesse caso, o passivo de arren-
damento é remensurado descontando-se os pagamentos de arrendamento revisados usando a taxa de desconto re-
visada. • Os pagamentos de arrendamento são alterados devido a mudanças no índice ou na taxa ou uma mudança 
no pagamento esperado no valor residual garantido, sendo, nesse caso, o passivo de arrendamento remensurado 
descontando-se os pagamentos de arrendamento revisados usando a taxa de desconto não alterada (a menos que a 
mudança nos pagamentos de arrendamento resulte da mudança na taxa de juros variável, sendo, nesse caso, utili-
zada a taxa de desconto revisada). • O contrato de arrendamento é modificado e a alteração no arrendamento não 
é contabilizada como um arrendamento separado, sendo, nesse caso, o passivo de arrendamento remensurado com 
base no prazo de arrendamento do arrendamento modificado descontando-se os pagamentos de arrendamento re-
visados usando a taxa de desconto revisada na data efetiva da modificação. Os ativos de direito de uso incluem a 
mensuração inicial do passivo de arrendamento correspondente e os pagamentos de arrendamento efetuados na ou 
antes da data de início, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento recebidos e eventuais custos diretos 
iniciais. Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo deduzido da depreciação acumulada e das perdas 
por redução ao valor recuperável acumuladas.  Sempre que uma obrigação for assumida com relação aos custos 
para desmontar e remover um ativo arrendado, restaurar o local no qual o ativo estiver localizado ou retornar o 
correspondente ativo à condição exigida segundo os termos e as condições do arrendamento, a provisão é reconhe-
cida e mensurada de acordo com a IAS 37 (CPC 25). Na medida em que os custos se referem ao ativo de direito 
de uso, os custos são incluídos no correspondente ativo de direito de uso, a menos que esses custos sejam incorri-
dos para produzir estoques. Os ativos de direito de uso são depreciados durante o período de arrendamento e a vida 
útil do ativo de direito de uso, qual for o menor. Se o arrendamento transferir a titularidade do correspondente 
ativo ou o custo do ativo de direito de uso refletir que a arrendatária espera exercer uma opção de compra, o cor-
respondente ativo de direito de uso é depreciado durante a vida útil do correspondente ativo. A depreciação come-
ça na data de início do arrendamento.  Os ativos de direito de uso são apresentados como uma linha separada no 
balanço patrimonial e são objetos de avaliação para verificação da aplicabilidade de provisão para perda para re-
dução ao valor recuperável, conforme dispõe a IAS 36 (CPC 01 (R1). Aluguéis variáveis que não dependem de 
um índice ou uma taxa não fazem parte da mensuração do passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso. 
Nesse caso, os pagamentos correspondentes são reconhecidos como despesa operacional do período em ocorreu o 
evento ou a condição que resultou nesses pagamentos. Na demonstração dos fluxos de caixa, a Companhia regis-
tra, tanto o principal quanto os juros com passivos de arrendamentos, como atividade de financiamento. PIS e 
COFINS sobre contratos de arrendamento - A Companhia reconhece o passivo de arrendamento pelo seu valor 
integral, ajustado ao valor presente, sem a redução do saldo pelos tributos PIS e COFINS. m) Aspectos ambientais 
- As instalações de produção da controlada Algar Farming e suas atividades de criação de animais e de plantio de 
produtos são ambos sujeitos a regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos associados com assun-
tos ambientais, por procedimentos operacionais e controles e investimentos em equipamentos de controle de po-
luição e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é 
requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. n) Novas normas e interpretações emitidas 
- No corrente exercício, a Companhia e as suas controladas aplicaram as alterações respondentes transações, ou-
tros eventos ou condições, mesmo às IFRSs emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
aplicáveis aos seus negócios, e que são obrigatoriamente válidas para um período contábil iniciado a partir de 1º 
de janeiro de 2023. A sua adoção não teve impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas 
demonstrações financeiras. • CPC 50 (IFRS 17) Contratos de Seguro (incluindo alterações publicadas em junho de 
2020 e dezembro de 2021)  A norma estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de contratos de seguro e substitui o CPC 11 (IFRS 4) – Contratos de Seguro e descreve o modelo geral, 
modificado para contratos de seguro com características de participação direta, descrito como abordagem de taxa 
variável. Na avaliação da Companhia, ela não possui contratos que atendam à definição de contrato de seguro de 
acordo com o CPC 50 (IFRS 17). • Alterações à IAS 1 Apresentação das Demonstrações Financeiras e IFRS De-
claração de Prática 2 – Fazendo Julgamentos de Materialidade. As alterações, adotadas pela Companhia no exer-
cício corrente, modificam as exigências contidas na IAS 1 com relação à divulgação das políticas contábeis e 
substituem todos os exemplos do termo ‘principais políticas contábeis’ por ‘informações materiais da política 
contábil’. As informações da política contábil são materiais se, quando consideradas em conjunto com outras in-
formações incluídas nas demonstrações financeiras de uma entidade, puderem razoavelmente influenciar as deci-
sões dos principais usuários das demonstrações financeiras de propósito geral, tomadas com base nessas demons-
trações financeiras. Os parágrafos de apoio na IAS 1 também são alterados para esclarecer que as informações da 
política contábil relacionadas a transações, outros eventos ou condições imateriais são irrelevantes e não precisam 
ser divulgadas. As informações da política contábil podem ser materiais devido à natureza das correntes transa-
ções, outros eventos ou condições, mesmo que os valores sejam irrelevantes. Nem todas as informações da políti-
ca contábil relacionadas a transações, outros eventos ou condições relevantes são materiais por si só. Normas e 
interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios subsequen-
tes: • Alterações à IAS 12 Tributos sobre o Lucro — Impostos Diferidos relacionados com Ativos e Passivos de-
correntes de uma Única Transação - As alterações, cuja adoção não traz impacto relevante nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia, introduzem uma exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial. De acordo com 
as alterações, a Companhia não aplica a isenção de reconhecimento inicial para transações que resultam em dife-
renças temporárias tributáveis e dedutíveis similares. Dependendo da legislação tributária aplicável, diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis similares podem surgir no reconhecimento inicial de um ativo e passivo em 
uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tribu-
tável. A entidade deve reconhecer o correspondente ativo e passivo fiscal diferido, sendo que o reconhecimento de 
eventual ativo fiscal diferido está sujeito aos critérios de recuperabilidade contidos na IAS 12.  • Alterações à IAS 
8 – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros — Definição de Estimativas Contábeis 
- A Companhia adotou as alterações à IAS 8 pela primeira vez no exercício corrente. Essas alterações substituem 
a definição de mudança nas estimativas contábeis pela definição de estimativas contábeis. De acordo com a nova 
definição, estimativas contábeis são “valores monetários nas demonstrações financeiras sujeitos à incerteza na 
mensuração”. A definição de mudança nas estimativas contábeis foi excluída. As normas e interpretações novas e 
alteradas, que foram emitidas, mas ainda não estavam em vigor até a data de emissão das demonstrações financei-
ras do Grupo, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e altera-
das, se cabível, quando entrarem em vigor, e não espera que a sua adoção tenha um impacto relevante sobre as suas 
demonstrações financeiras, em períodos futuros. • Alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstrações Conso-
lidadas e à IAS 28 (CPC 18 (R2)) – Investimentos em Coligadas, em Controlada e em Empreendimento Contro-
lado em Conjunto — Venda ou Contribuição na forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controla-
da em Conjunto - As alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) e à IAS 28 (CPC 18 (R2)) tratam de situações que 
envolvem a venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture. Especificamente, 
os ganhos e as perdas resultantes da perda de controle de uma controlada que não contenha um negócio em uma 
transação com uma coligada ou joint venture contabilizada utilizando o método de equivalência patrimonial são 
reconhecidos no resultado da controladora apenas proporcionalmente às participações do investidor não relacio-
nado nessa coligada ou joint venture. Da mesma forma, os ganhos e as perdas resultantes da remensuração de in-
vestimentos retidos em alguma antiga controlada (que tenha se tornado coligada ou joint venture contabilizada 
pelo método de equivalência patrimonial) ao valor justo são reconhecidos no resultado da antiga controladora 
proporcionalmente às participações do investidor não relacionado na nova coligada ou joint venture. Normas no-
vas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis - A data de vigência das alterações ainda não foi definida pelo 
IASB, mas a adoção antecipada é permitida. Os diretores da Companhia acreditam que a adoção dessas alterações 
não terá impacto relevante sobre as demonstrações financeiras consolidadas, caso venham a ocorrer transações 

dessa natureza. • Alterações à IAS 1 – Apresentação das Demonstrações Financeiras (CPC 26 (R1)) - Classificação 
de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes - As alterações à IAS 1 publicadas em janeiro de 2020 afetam 
apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou a 
época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações divulgadas sobre esses 
itens. De acordo com essas alterações: (i) a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia 
nos direitos existentes na data do balanço; (ii) a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entida-
de irá exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo, (iii) os direitos existem se as cláusulas restritivas são 
cumpridas na data do balanço; (iv) a definição de ‘liquidação’ diz que a liquidação se refere à transferência para 
uma contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. As alterações são aplicadas retros-
pectivamente para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipa-
da. Os diretores da Companhia não acreditam que a aplicação dessas alterações possa acarretar algum impacto 
significativo sobre as suas demonstrações financeiras consolidadas. • Alterações à IAS 1 – Apresentação das De-
monstrações Financeiras - Passivo Não Circulante com Covenants - As alterações indicam que apenas covenants 
que uma entidade deve cumprir em ou antes que o final do período de relatório, afetam o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório. Isto deve ser considerado 
na avaliação da classificação do passivo como circulante ou não circulante. Esses covenants afetam se o direito 
existe no final do período de relatório, mesmo se o cumprimento do covenant é avaliado apenas após a data do re-
latório. O IASB também determina que o direito de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses 
após a data do relatório não é afetado se uma entidade tem apenas que cumprir um covenant após o período de re-
latório. Porém se o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito ao cumprimento de 
covenants pela entidade dentro do período de 12 meses após a data do relatório, a entidade deve divulgar informa-
ções que permitem aos usuários das demonstrações financeiras entenderem o risco dos passivos se tornarem amor-
tizáveis dentro do período de 12 meses após a data do relatório As alterações são aplicadas retrospectivamente para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada.  Os diretores da 
Companhia entendem que a aplicação dessas alterações não tenha um impacto relevante sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas, tendo em vista a natureza e a composição dos Covenants previstos nos contratados de 
captação de recursos financeiros atualmente vigentes. • Alterações a IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa e 
ao IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações—Acordos de Financiamento de Fornecedores - As alterações 
acrescentam um objetivo de divulgação na IAS 7 afirmando que uma entidade deve divulgar informações sobre 
seus acordos de financiamento de fornecedores que permitem aos usuários das demonstrações financeiras avaliarem 
os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para 
acrescentar acordos de financiamento de fornecedores como um exemplo dentro das exigências para divulgar infor-
mações sobre a exposição da entidade à concentração do risco de liquidez. O termo ‘acordos de financiamento de 
fornecedores’ não é definido. Em vez disso, as alterações descrevem as características de um acordo para o qual a 
entidade deveria fornecer as informações. Para atender o objetivo de divulgação, a entidade deve divulgar, no todo, 
para seus acordos de financiamento de fornecedores: • Os termos e as condições dos acordos; • O valor contábil, e 
correspondentes rubricas apresentadas no balanço patrimonial da entidade, dos passivos que fazem parte dos acor-
dos; • O valor contábil, e correspondentes rubricas pelas quais os fornecedores já receberam pagamento daqueles 
que fornecem o financiamento • As faixas das datas de vencimento dos pagamentos para os passivos financeiros   
que fazem parte de um acordo de financiamento de fornecedores e contas a pagar comparáveis que não fazem 
parte de um acordo de financiamento de fornecedores • Informações sobre o risco de liquidez - As alterações, que 
contêm medidas de transição específicas para o primeiro período anual no qual a entidade aplica as alterações, são 
aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada. • 
Alterações à IFRS 16 – Arrendamentos - Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback”. As 
alterações ao IFRS16 acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, 
que satisfazem as exigências do CPC 47 (IFRS 15), para fins de contabilização como venda. As alterações requerem 
que o vendedor-arrendatário determine ‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘pagamentos de arrendamento revisados’ 
de modo que o ele não reconheça um ganho ou perda relacionado ao direito de uso retido após a data de início. As 
alterações não afetam o ganho ou a perda reconhecida pelo vendedor-arrendatário relacionado ao término total ou 
parcial de um arrendamento. Sem essas novas exigências, um vendedor-arrendatário pode ter reconhecido um ga-
nho sobre o direito de uso que retém exclusivamente devido à remensuração do passivo de que aplica as exigências 
gerais na IFRS16. Esse pode ter sido particularmente o caso em um retroarrendamento que inclui pagamentos de 
arrendamento variáveis que não dependem de um índice ou taxa. As alterações são aplicáveis para períodos anuais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada. O vendedor-arrendatário aplica 
as alterações retrospectivamente de acordo com o CPC 23 (IAS 8) a transações de venda e leaseback celebradas 
após a data da adoção inicial, que é definida como o início do período anual de relatório no qual a entidade aplicou 
a IFRS16 pela primeira vez.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Consolidado Individual
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e bancos 27.055 32.978 183             224 
Aplicações de liquidez imediata 1.231.540 801.588 27.478        21.841 

1.258.595 834.566 27.661        22.065 
As aplicações financeiras referem-se, principalmente, a CDB (Certificados de Depósito Bancário) e Operações 
Compromissadas (títulos emitidos pelos bancos, lastreados por títulos privados ou públicos, registrados na CETIP), 
remuneradas por uma taxa média de 102,8% (104,67 em 2022) do CDI no consolidado.
A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos 
e passivos financeiros estão divulgados na nota explicativa nº 35.
5. Títulos e valores mobiliários - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a carteira de títulos e valores mobiliários 
tinha a seguinte composição:

Consolidado Individual
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fundo de Investimentos exclusivos (i)                 -   - 496.923 484.371
Letra Fin.Tes. Nacional        16.891 14.473 - -
Letra Financeira     137.653 169.193 - -
Debentures simples     124.825 137.220 - -
Fundos Renda Fixa     209.000 156.124 - -
Fundos Renda Variável        27.051 19.074 - -
Outros          1.290 5.776 - -

    516.710 501.860 496.923 484.371
Circulante     515.420 496.084 496.923 484.371
Não circulante          1.290 5.776 - -
(i) A Companhia concentra a maior parte de suas aplicações em cotas do fundo de investimento exclusivo Caravela 
Fundo de Investimentos Multimercado, constituído em 18 de agosto de 2021.
Os valores das cotas detidas pela Companhia são apresentados na rubrica “Fundo de Investimento exclusivo” e as 
demonstrações financeiras do Caravela Fundo de Investimento, no qual a Companhia possui participação 96,17% 
das cotas estão consolidadas.
6. Contas a receber

Consolidado
Clientes 31/12/2023 31/12/2022
Valores faturados              766.308           1.016.379 
Valores não faturados              233.019              280.963 

         999.327           1.297.342 
Ajuste a valor presente                 (8.789)              (23.559)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa            (100.525)             (103.632)

             890.013           1.170.151 
Circulante              878.231           1.080.212 
Não circulante                11.782               89.939 
A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de crédito e perdas por redução ao valor recuperável, rela-
cionadas a contas a receber de clientes estão divulgadas na nota explicativa nº 35.
a) A composição por idade dos valores a receber faturados é apresentada a seguir:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Vencidos até 30 dias              73.697               89.820 
Vencidos entre 31 e 60 dias              23.926               40.022 
Vencidos entre 61 e 90 dias              13.493               24.804 
Vencidos entre 91 e 120 dias              12.222               22.988 
Vencidos há mais de 120 dias            191.414              257.090 
Total vencidos            314.752              434.724 
A vencer            451.556              581.655
Total            766.308           1.016.379
b) A movimentação da provisão para perda esperada é apresentada a seguir:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo Inicial            (103.632)              (90.572)
Constituição de provisão no exercício              (92.411)              (55.180)
Baixas contra contas a receber                93.363               42.120 
Ativos não circulantes mantidos para venda                  2.155 -
Saldo Final            (100.525)             (103.632)
7. Estoques

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Circulante
Insumos (iii)           42.891 49.799 
Almoxarifado e outros (ii)           41.325 47.144 
Produtos em elaboração             3.945 2.307 
Produtos acabados (iii)           11.246 9.014 
Estoque para revenda (ii)           26.817 25.413 
Adiantamento a fornecedores             1.282 578 
Marcação a mercado (commodities)                    -   6.043 

        127.506 140.298 
Provisão para redução ao valor recuperável                 (50) (430)

        127.456 139.868
(i) Produtos agrícolas (ii) Equipamentos de Telecom (iii) Insumos agrícolas
8. Tributos a recuperar 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

ICMS - ativo imobilizado (i)         117.267 133.151 
ICMS           14.846 16.945 
PIS/COFINS (ii)           27.519 50.894 
IRPJ/CSLL (iv)         107.107 124.900 
IRRF             1.387 4.828 
INSS (iii)           40.822 41.123 
ISS             1.461 1.748 
Outros             1.879 3.549 
Total         312.288 377.138 
Ativo circulante         127.915 186.740 
Ativo não circulante         184.373 190.398 
(i) Os valores correspondentes ao “ICMS - ativo imobilizado” referem-se a créditos de ICMS oriundos da aquisição 
de bens destinados ao ativo imobilizado, compensáveis a razão de 1/48 por mês, conforme Lei Complementar nº 
102/2000. (ii) O saldo é composto, principalmente de créditos tributários da Algar Telecom e da Algar Multimídia, 
atualizados monetariamente, conforme processos transitados em julgado, que solicitaram junto à Justiça Federal, o 
reconhecimento de inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base do PIS e da COFINS. (iii) Créditos tributá-
rios provenientes de êxito em ação judicial que trata do enquadramento do serviço de telecobrança no conceito de 
call center, com reconhecimento do direito de recolhimento da CPRB – Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta em substituição à contribuição previdenciária sobre a folha de pagamentos – INSS patronal. (iv) Refere-se a 
antecipações efetuadas, aguardando compensações e restituições
9. Despesas antecipadas

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Licenças e utilização de software           21.197         14.723 
Seguros a apropriar             1.853           2.162 
Subsídio de aparelhos celulares             8.456           7.005 
Taxas Anatel             5.808           8.438 
Infraestrutura de telecomunicações - contrato de uso (ii)                    -           67.975 
Comissões - CPC 47 (i)         182.886      170.916 
Custo de serviços de Telecom           13.362 -
Outras despesas antecipadas             5.829           6.775 

        239.391      277.994 
Ativo circulante         132.065      122.947 
Ativo não circulante 107.326 155.047

i. Refere-se ao custo incremental por obtenção de contratos, reconhecido conforme disposto no CP 47- Receita de 
contrato com cliente. As apropriações ocorrem em bases sistemáticas consistentes com as transferências dos ser-
viços ao cliente, tendo como base o prazo médio estimado para os contratos. ii. De acordo com o contrato firmado 
com a Sparkle em 12 de dezembro de 2023, no qual a controlada Algar Telecom cedeu o restante das frequências 
do cabo submarino (Cabo Monet), houve o entendimento de que a operação caracterizou um arrendamento finan-
ceiro, sendo reconhecido um ativo de direito de uso no montante de R$ 19.975, já disponibilizado para venda, 
e, portanto, reclassificado para rubrica específica de ativo mantido para venda. Durante o exercício de 2023 foi 
apropriado ao resultado o valor de R$ 2.839 e, em razão da característica da negociação final, conforme o contrato, 
o saldo restante, de R$ 45.161, foi baixado para resultado, como ajuste ao valor recuperável
10. Títulos a receber

Consolidado Individual
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Archy LLC (Indenização) (i) 13.931 9.903 13.931 9.903
Agro (ii) -  - 37.238 49.797 
Farming (iii) -  - 49.482 48.418
Outros 5.268 5.246 3.983 2.994 

19.199 15.149 104.634 111.112 
Ativo circulante 94 10.929 28.461 29.032 
Ativo não circulante 19.105 4.220 76.173 82.080 
(i) Conforme acordo celebrado quando da alienação de participação acionária da controlada Algar Telecom para 
Archy LLC, as partes devem indenizar sobre eventos não refletidos no ato dessa alienação. A Companhia reconhe-
ceu valores a receber provenientes da compensação de créditos tributários referente a exclusão do ICMS da base 
de Pis e Cofins. (ii) Refere-se a suporte financeiro efetuado pela Companhia com expectativa de recebimento até 
2025. (iii) Refere-se a suporte financeiro efetuado pela Companhia, com vencimentos até 2027.
11. Imposto de renda e contribuição social - a) Imposto de renda e contribuição social a compensar (pagar)

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Imposto de renda e contribuição social (i) (23.186) (53.613)
Antecipação de IRPJ e CSLL e incentivos fiscais 44 17.660

(23.142) (35.953)
Saldo ativo circulante 44 717
Saldo passivo circulante (23.098) (36.670)
(i) A Algar Soluções, ex controlada indireta da Companhia e incorporada pela controlada indireta Vogel, possuiu 
decisões transitadas em julgado nos anos de 1992 e 2014, as quais prescreveram o direito do não recolhimento da 
contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL). Em decorrência da conclusão do julgamento relativo aos Temas 
881 e 885, que discutem os efeitos da coisa julgada, o Supremo Tribunal Federal (“STF”), definiu que as decisões 
proferidas em controle difuso ou concentrado cessam os efeitos de decisões anteriores transitadas em julgado, 
e, quanto a análise de modulação de efeitos, o STF não acatou o pedido para que os efeitos deste julgamento se 
iniciassem após a conclusão do julgamento. Por ocasião deste julgamento, em 31 de dezembro de 2022 foi reco-
nhecido o montante de R$ 21.456 referente aos valores não recolhidos a título de CSLL nos últimos 5 (cinco) anos. 
Considerando a particularidade de possuir duas decisões transitadas em julgado sobre o tema (a primeira de 1992 
e a segunda de 2014), a controlada Algar Telecom ajuizou medida judicial visando afastar a exigibilidade da 
CSLL, tendo obtido decisão liminar favorável ao seu pleito. Em paralelo, a controlada Algar Telecom aguarda o 
julgamento dos Embargos de Declaração a ser realizado pelo STF nos Temas 881 e 885 ou a publicação de ato 
normativo pelo Congresso Nacional e/ou Receita Federal para definir as medidas a serem adotadas.
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos

Consolidado Individual
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Diferenças temporárias ativas:
a Prejuízo fiscal 944.332 851.648        - 120.296 
b Base de cálculo negativa - CSLL 968.222 879.142        - 121.489 
c Provisões de processos 301.646 341.868 9.680 34.821 
d Provisão para perda esperada com clientes 66.153 104.901 - -   
e Provisão para perda de imobilizado e estoque 113.273 40.273 - -   
f Fornecedores a faturar 121.746 75.559 - -   
g Arrendamentos - IFRS 16 79.831 55.616 - 503 
h Provisões e outros 250.396 130.428 - -   
i BC Ativo Diferido Exclusões temporárias não constituído  - (18.627) - -   

j
Base de cálculo diferenças temporárias ativas 
 (soma de c a i) 933.045 730.018 9.680 35.324 
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%

k IR Diferido prejuízos fiscais 25% (25% de a) 236.083 212.912 2.420 30.074 
l CSLL diferida 9% (9% de b) 87.140 79.123          872 10.934 

m Total ((34% de j) + k + l) 640.458 540.241 3.292 53.018 
n Impostos diferidos não constituídos (674) (674) - -
p Total (m+n+o) 639.784 539.567 3.292 53.018 

Diferenças temporárias passivas:
q Ajuste de avaliação patrimonial (custo atribuído a ativos) 194.344 198.915 - -
r Diferença de depreciação - CPC 20 980.285 820.462 - -   
s Juros sobre obras, capitalizados 58.114 69.852 - -   
t Ajustes CPC 47 - comissões diferidas 183.184 169.732 - -   
u Ajustes CPC 48 - provisão para perdas de contas a receber 120.823 132.157 - -   
v Amortização despesas com emissão de Debêntures 42.414 23.400 - -   
x Amortização de ágio - 58.224 - -   
y Mais valia e outros 59.994 67.578 - -   

ag Valor justo de investimentos 7.067 7.070 7.067 7.053 
ah Ganho na alienação de investimentos - 388.653        - 388.653 
ai BC Ativo Diferido Exclusões Temporárias não constituído - (426) - -   
W Base de cálculo diferenças temporárias passivas (q até y) 1.646.225 1.935.617 7.067 395.706 

Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Z Total (34% de w) 559.717 658.110 2.403 134.540 
aa Imposto de renda e contribuição social (p+z) 1.199.082 1.197.147 5.694 187.558 
ac Total do imposto de renda e contribuição social (z+ab) 559.717 658.110 2.403 134.540 

ad
Total do imposto de renda e contribuição social diferidos 
 - passivo líquido (p-ac) 80.068 (118.543) 889 (81.527)

ae
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo, 
 líquido 257.527 151.451 3.292 13.375 

af
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos,
 líquidos (ad-ae) (177.459) (269.994) (2.403) (94.902)

A expectativa de realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos, sobre o prejuízo fiscal e 
a base negativa de contribuição social está apresentada a seguir:

Consolidado
31/12/2023

2025 982
2026 8.422
2027 14.691
2028 24.951
2029 35.196
2030 e após 238.562

322.804
c) Tributos sobre o resultado

Consolidado Individual
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Reapresentado
Corrente:
  Imposto de renda (9.837) (19.318) (4.497) (14.228)
  Contribuição social (3.390) (28.776) (1.642) (5.153)

(13.227) (48.094) (6.139) (19.381)
Diferido:
  Imposto de renda 71.791 116.139 (7.338) 9.582
  Contribuição social 23.913 27.503 (2.747) 3.557

95.704 143.642 (10.085) 13.139
82.477 95.548 (16.224) (6.242)

Imposto de renda 61.954 96.821 (11.835) (4.646)
Contribuição social 20.523 (1.273) (4.389) (1.596)

82.477 95.548 (16.224) (6.242)
d) Demonstração da alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social - A conciliação da despesa de 
imposto de renda e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas com a 
despesa registrada no resultado está demonstrada abaixo:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Reapresentado
Resultado antes dos tributos sobre o lucro             53.068 26.765 
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal nominal 
 combinada de 34%           (18.043)                (9.100)
IRPJ/CSLL sobre itens de adições (exclusões):
Baixa Amortização de ágio diferido (ii) -               18.014 
Incentivos fiscais à inovação tecnológica                   623                     698 
PAT - Programa de alimentação do trabalhador               1.013                     116 
Provisão para perda IR e CS - teste de Impairment -              (4.852)
IR e CS diferidos não constituídos (2.923)                (7.198)
Baixa por prescrição de IRPJ/CSLL (iv) 7.640                           - 
Reconhecimento de contribuição social em controlada -              (21.456)
Efeito de crédito presumido de ICMS sobre a base fiscal de IRPJ/CSLL 2.692 -
Diferença de apuração Lucro Real para Lucro Presumido) 5.628 4.996
Adições exclusões permanentes (i) 65.862                  6.060 
IR/CS diferidos constituídos (ii) -             102.007 
Equivalência patrimonial 15.976 8.749
Outros 3.999                (2.486)
Despesa de imposto de renda e contribuição social sobre o resultado do 
exercício 82.477               95.548 
Alíquota efetiva (155,42) % (2.056,12) %
(i) As principais adições exclusões referem-se a baixa de provisões por decadência e ganho de fundo exclusivo de 
investimento que não é tributado pelo lucro real.
(ii) Baixa de IRPJ/CSLL diferidos passivo sobre amortização de Goodwill.
(iii) Constituição IR/CS diferidos ativo na Vogel e Algar S/A. 
(iv) Refere-se a passivo de imposto de renda e contribuição social, cuja exigibilidade cessou, por decorrência de 
prazo, sendo a baixa reconhecida em 2023
12. Investimentos

Consolidado Individual
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Participação em empresas controladas - - 1.703.596 1.817.976 
Participação em investida 139.621 99.975 139.621 99.975 
Participação em não controladas 80.162 60.043 80.162 60.043 

219.783 160.018 1.923.379 1.977.994
Outros investimentos 6.573 9.070 7.137 9.636 
Propriedades para investimentos 2.051 2.051 - - 
Adiantamento para futuro aumento de capital (i) - - 15.200 74.600 

228.407 171.139 1.945.716 2.062.230 
(i) AFAC nas controladas Engeset R$ 10.900 e Algar Farming R$ 4.300 em 31 de dezembro de 2023 e Algar TI 
R$ 70.000 e Engeset R$ 4.600 em 31 de dezembro de 2022 

a) Mutação dos investimentos
Individual

 
Algar 

Telcom
RQ 

empar
Space

Empreendimentos
Algar 

TI
Algar Agro

- ABC INCO Engeset
Algar 

Farming
Outras controladas

e coligadas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.088.230 73.135                     146.216           294.030                    -                      -             342.746             24.128         1.968.485 
Passivo a descoberto -   -                                -                      -            (125.636) (18.848)                    -                      -            (144.484)
Equivalência patrimonial de operações descontinuadas -   -                                -                      -                 4.918 (32.150)                    -                      -              (27.232)
Equivalência patrimonial 34.846 26.840                       22.091            (45.804)                    -                      -               27.019             13.603             78.595 
Aquisição de ações de controlada -   -                                -                      -                      -                      -                      -                    560                  560 
Aumento de capital em coligada -   -                                -                      -                      -                      -                      -               49.662             49.662 
Distribuição de lucros -   -                        (18.746)                    -                      -                      -                      -                      -              (18.746)
Dividendos obrigatórios (11.609) -                      -                (6.417)              (2.203)            (20.229)
Dividendos adicionais aprovados -   -                                -              (75.707)                    -                      -            (1.702)                    -              (77.409)
Outras mutações (260) -                                -                (2.527)                     8                    -                      -                   (137)              (2.916)
Transferência para passivo a descoberto -   -                                -                      -             120.710             50.998                    -                      -             171.708 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.111.207 99.975                     149.561           169.992                    -                      -             361.646             85.613         1.977.996 
Passivo a descoberto - - - - (120.710) (50.998) - - (171.708)
Equivalência patrimonial de operações descontinuadas - - - 3.680 13.845 6.967 - - 24.492
Equivalência patrimonial (103.479) 52.733 25.102 24.292 - - 1.607 (170) 85
Aumento de capital em coligada - - - - - - - 25.859 25.859
Distribuição de lucros - - (22.500) - - - - (5.233) (27.733)
Dividendos obrigatórios - (13.087) - - - - (381) (877) (14.345)
Aumento de capital em controlada - - - 92.000 - 13.900 12.933 - 118.833
Redução de capital em controlada - - - - - - - (12.000) (12.000)
Dividendos adicionais aprovados - - - - - - (2.264) (951) (3.215)
Outras mutações - - - 3.108 10 - (6.721) 1.015 (2.590)
Ativos mantidos para venda TI – Torre MSP - - - (129.281) - - - - (129.281)
Transferência para passivo a descoberto - - - - 106.855 30.131 - - 136.986
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.007.728 139.621 152.163 163.791 - - 366.820 93.256 1.923.379

QUINTA-FEIRA
23 DE MAIO DE 2024
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